Comarca da Capital – 27ª Vara Cível

Juíza: Vânia Mara Nascimento Gonçalves
Processo nº 0393919-50.2009.8.19.0001
DEISE CALMÃO MATTOS DOS SANTOS propõe ação de cobrança cumulada com indenização por danos materiais e morais em face de PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS , alegando, em resumo, que celebrou com a ré contrato de seguro de veículo de sua propriedade, auto WOLKSWAGEM GOL POWER 1.6 8V TOTAL FLEX G. IV, placa KZG 2543, quitado, aperfeiçoado com a emissão de apólice nº 1/531/1.410.315-2/19, com aniversário para 27 de dezembro de 2009. Alega, ainda, que ocorrido o furto do veículo em 22/09/2009, a ré recusou-se ao pagamento da indenização contratada, sob alegação de vicio no questionário de avaliação de risco. Acrescenta, ainda, que sofreu prejuízos morais e materiais em razão do inadimplemento da ré. Requer a condenação da ré ao pagamento da indenização no montante total contratado na apólice, bem como de indenização de danos morais e materiais. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 11/30. A Ré, regularmente citada, responde por contestação às fls. 37/55, argüindo, em preliminar ausência de documento essencial, eis que a autora não detém a propriedade plena sobre o bem, uma vez que este está alienado junto ao HSBC, sendo assim, não pode requerer da ré o pagamento da respectiva indenização. Alega que a autora não informou que ia para a faculdade e que o local não possuía garagem ou estacionamento fechado. Por fim, impugna o valor requerido, eis que as condições gerais da apólice é no valor de mercado. Alega ainda que se a autora pretende receber a indenização integral em razão da perda do objeto do contrato de seguro, é direito da ré de sub-rogar-se na propriedade que não pertence à segurada. Na atual situação se mostra impossível, vez que a autora, por não ser proprietária do veículo, não pode transferi-lo, inviabilizando consequentemente, o pagamento da indenização. Assim diante do que dispõe expressamente o contrato, bem como o que preceitua a jurisprudência, conclui-se que somente com a prova de liberação do contrato de alienação fiduciária junto ao HSBC é que a autora poderia propor a presente ação. Sendo que qualquer entendimento contrário negaria a vigência do artigo 786 do Código Civil. Impugna o dano material e moral. Pelo que requer a improcedência dos pedidos formulados. Junta os documentos de fls. 56/127. Réplica às fls.137/138. Manifestação das partes em provas. Audiência de conciliação conforme ata de fls. 36, tendo, na ocasião ficado impossível a possibilidade de acordo. Saneador à fl. 135. É o relatório. Decido. O presente feito deve ser julgado antecipadamente, na forma do artigo 330, inciso I, do CPC, visto que os documentos acostados aos autos são suficientes para dirimir a lide instaurada, sendo desnecessária a produção de outras provas. Trata-se de ação de cunho indenizatório com base em contrato de seguro em quea parte autora alega que houve recusa injustificada de pagamento de indenização administrativamente após o furto do bem objeto do contrato entre as partes. A relação jurídica entre as partes é de consumo, já que estão presentes os requisitos subjetivos (consumidor e fornecedor - artigos 2o e 3o da Lei 8078/90) e objetivos (produto e serviço - §§ 1o e 2o do artigo 30 da mesma lei) de tal relação. A responsabilidade civil da parte Ré pelo fornecimento de serviço é objetiva (artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor), assim, responde pelos danos causados à parte Autora ainda que ausente sua culpa, arcando com os riscos de seu empreendimento. A autora pretende receber o pagamento referente a indenização securitária. A ré sustenta para afastar sua responsabilidade não ser devido o referido pagamento, tendo em vista a alegação de vício no questionário de avaliação de risco. Afirma a seguradora que não honra o contrato por quebra do pacto em razão de vício no questionário perfil, condicionando tal ruptura pela presença de má-fé por parte da autora. A responsabilidade objetiva do segurador é fundada no risco contratual e em razão das peculiaridades do contrato do seguro, a excludente de responsabilidade do fato exclusivo do segurado só pode ser invocada quando se tratar de dolo ou má-fé. Exsurge, portanto, destes autos que o ônus da prova de má-fé é da ré para a comprovação que a autora faltou com a boa-fé objetiva, requisito necessário que permeia todas as relações contratuais. A boa-fé do consumidor é presumida cabendo à seguradora provar extreme de dúvidas que houve a alegada má-fé no preenchimento do questionário. Dentro desse contexto, descaracterizados o agravamento do risco e a prática de infração tarifária pela autora, inexiste qualquer justificativa legítima para a recusa da ré ao pagamento da indenização contratada, impondo-se o acolhimento da pretensão autoral quanto a este aspecto, sendo certo que deverá observar as clausulas contratuais, inclusive no que concerne à sub-rogação. Neste sentido: 0137178-18.2002.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 25/08/2010 - SEGUNDA CAMARA CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DE VEÍCULO. FURTO. NEGATIVA DE PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. FRAUDE NÃO DEMONSTRADA. A responsabilidade do segurador é objetiva fundada no risco contratual e, em razão das peculiaridades do contrato de seguro, o fato do segurado só pode ser invocado como excludente da responsabilidade do segurador, quando se tratar de dolo ou má fé.O segurado só perde o direito à indenização se efetivamente houver agido com fraude, devidamente comprovada, o que não restou evidenciado nos autos. Provada a ocorrência do sinistro, não pode o segurador eximir-se dos riscos assumidos no contrato mediante alegações que não provam eficazmente a ocorrência de fraude ou algum ato ilícito capaz de ilidir o pagamento da indenização, por descumprimento contratual. RECURSO DESPROVIDO. No que tange ao pedido de eventuais despesas realizadas para locomoção casa-trabalho, competia a autora comprovar discriminadamente a ocorrência de tais danos, eis que não se presumem, mas sua existência depende de efetiva demonstração probatória, o que não ocorreu, assim, não pode ser acolhido tal pedido. No que concerne ao pedido de dano moral, também não lhe assiste razão, eis que que não há provas que permitam concluir que tenha sido moralmente atingida pela forma descrita ou pelos infortúnios dela decorrentes. O dano moral, como é de comum sabença, é o sofrimento humano, a dor, a mágoa, a tristeza causada injustamente a outrem, alcançando os direitos da personalidade agasalhados na Constituição Federal. No caso aplica-se o disposto na Sumula 75 do TRJR. Neste sentido: 0177239-71.2009.8.19.0001 - APELACAO - 2ª Ementa DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 31/08/2010 - QUINTA CAMARA CIVEL Agravo interno na apelação cível. Decisão do relator que negou seguimento ao recurso, fundada em jurisprudência dominante desta Corte. Inteligência do caput do art. 557 do CPC. Contrato de cartão de crédito. Relação de consumo. Questionamento pela autora de valores referentes a compras não reconhecidas por aquela. Consumidora que não logra obter o cancelamento das respectivas cobranças após comunicado formal ao fornecedor pela via administrativa embora pague mensalmente à administradora do cartão de crédito valor relativo a seguro contra furto e roubo do cartão. Sentença que reconhece a ilegitimidade da cobrança e que determina que o réu se abstenha de promover a inscrição do nome da consumidora em cadastros de restrição ao crédito. Réu que se insurge contra a sentença sustentando a legalidade da cobrança. Autora que pretende indenização por danos morais. Cobrança que, apesar de indevida, não enseja reparação moral. Mero aborrecimento. Súmula 75 TJRJ. Desprovimento do agravo interno. 0163941-46.2008.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa DES. RONALDO ROCHA PASSOS - Julgamento: 19/08/2010 - TERCEIRA CAMARA CIVEL DECISÃO MONOCRÁTICAAPELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO, CUMULADA COM REPARATÓRIA POR DANO MORAL.FURTO DO CARTÃO DE CRÉDITO DA AUTORA E COMUNICAÇÃO DE TAL FATO À ADMINISTRADORA, COM SEU RESPECTIVO BLOQUEIO, ALÉM DO PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIO DE CONTESTAÇÃO DE DESPESAS. INDEVIDA COBRANÇA. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL, QUE CONDENOU OS RÉUS AO PAGAMENTO DE DANOS MATERIAIS E DEVOLUÇÃO, EM DOBRO, DOS VALORES PAGOS POR CONTRATO DE SEGURO CONTRA ROUBO E PERDA.APELO DA AUTORA, EM QUE REQUER O ACOLHIMENTO DO SEU PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.É cediço que, por força da lei consumerista, a responsabilidade dos apelados é objetiva, não se perquirindo a respeito de culpa. De toda sorte, são requisitos básicos da responsabilidade civil, que reveste as relações de consumo, o fato, o dano e o nexo causal, requisitos esses que devem ser provados pela parte autora.TEOR DA SÚMULA Nº 75 DESTE TRIBUNAL. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ, NO SENTIDO DE QUE ´NÃO HÁ DANO MORAL QUANDO OS FATOS NARRADOS ESTÃO NO CONTEXTO DE MEROS DISSABORES, SEM ABALO À HONRA DO AUTOR. INDA MAIS, OS ABORRECIMENTOS FICARAM LIMITADOS À INDIGNAÇÃO DA PESSOA, SEM QUALQUER REPERCUSSÃO NO MUNDO EXTERIOR.´ (AgRg no AgRg no Ag 775948). SENTENÇA CORRETA QUE SE MANTÉM.RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 557, CAPUT, CPC. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTES em parte o pedido para condenar a ré ao pagamento da indenização securitária pela Tabela FIPE vigente na data do pagamento da indenização, conforme clausula contratual e na quantia de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), referentes ao Kit-gás e JULGO IMPROCEDENTE o pedido indenizatório. Custas pro rata e honorários compensados. P.R.I. Após o transito em julgado, aguarde-se pagamento voluntário e iniciativo do credor (art. 475-J do CPC).
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 29.09.2012.
